PARECER N° 1258, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE PROCESSO RGL N° 07704, DE 2007
Tendo transitado em julgado o acórdão proferido pelo E. Tribunal de Contas do Estado, nos autos do processo TC 013140/026/04, que declarou irregulares a concorrência pública n° 283/2001 e o respectivo Contrato de Empreitada Integral de 360 unidades habitacionais para o empreendimento localizado na Zona Sul do Município de São Paulo, firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa Engelux Comercial e Construtora Ltda., foi encaminhada a esta Assembléia Legislativa cópia do referido processo, consoante disposição do artigo 2°, inciso XV, da Lei Complementar n° 709/93.

Autuada a documentação e remetida à Comissão de Finanças e Orçamentos, não houve manifestação no prazo regimental, razão pela qual foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a questão, nos termos do caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado.

Analisando os autos, verificamos que o entendimento firmado pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado baseia-se principalmente nas seguintes constatações:

a) caucionamento parcelado da garantia de execução e do percentual de retenção superior ao limite da lei (7%, ao invés dos 5% admitidos pelo § 3°, do artigo 56 do Estatuto);

b) imposição de oferecimento do terreno para a incorporação do empreendimento, haja vista que tal sistemática prejudica a competitividade na licitação e a economia na contratação;

c) defasagem de preço verificada entre o laudo de avaliação, a opção de compra e o respectivo compromisso de compra e venda do terreno não foram suficientemente justificadas; e, finalmente,

d) que há informação de que não foi emitida a Ordem de Início de Serviços, de forma que o programa objeto do contrato não foi executado.

Interposto Recurso Ordinário pela Contratante, foi o mesmo conhecido e parcialmente provido pelo Plenário do TCE, apenas para o fim de excluir as multas aplicadas aos administradores responsáveis pelos atos inquinados na decisão recorrida.

No entanto, da análise dos documentos encaminhados a esta Assembléia Legislativa constatamos que o Contrato em questão foi unilateralmente rescindido pela Contratante por notificação encaminhada à Contratada (fls. 207/216), restando-nos proceder na forma estabelecida no § 2° do artigo 239 do nosso Regimento Interno.

Assim, acolhemos a decisão proferida pelo E. Tribunal de Contas do Estado e concluímos pelo Projeto de Decreto Legislação abaixo:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°           , DE 2010

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado e dá providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO  PAULO DECRETA:
Artigo 1°. Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado por sua Segunda Câmara nos autos do processo TC – 013140/026/04, que julgou irregulares a licitação e o contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e a empresa Engelux Comercial e Construtora Ltda.

Artigo 2°. Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria-Geral do Estado remetendo cópia deste Decreto Legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3°. Arquivem-se os autos, por não caber mais sustação do contrato.

Artigo 4°. Este Decreto Legislativo entre em vigor na data da sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

É o nosso parecer.
a) Samuel Moreira - Relator Especial
